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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10580/004.299/89-56

nlfr
Sendo disDi tis dezembro che 1991	 ACORDÃON2 Ini-11 RIZ

%cometi% 62.005 - IRF - ANOS DE 1985 e 1986

Recornents: BANCO ECONÓMICO S/A

Reunida: ORE EM SALVADOR - BA

IRF - DECORRÊNCIA

Insubsistindo a exigência fiscal formula-
da no processo matriz, igual sorte colhe
o recurso voluntário interposto nos autos
do processo que tem por objeto auto de in
fração lavrado por mera decorrência daqu;
le.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por, BANCO ECONÓMICO SJA

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar pro

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

Sala das Sessões(DF)., em 03 de dezembrode 1991.

- •	 —
I 0 MACHADO CALDEIRA	 PRESIDENTE

fk
L Z HE Q flN DE ARRLDA RELATOR

/ISTO EM	 ZAI	 OLsn ,,,A .* . GA	 PROCURADOR DA FA-
/

ESSA0 DE: 2 6 MAR ISTL	 ZENDA NACIONAL

rticiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Consdhei

=: MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, ILCENIL FRANCO, Dl-.

R DE ASSUNÇAO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, ANTONIO PASSOS CO°"'

)LIVEIRA E VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NP 10580/004.299/89-56

RECURSON9 : 62.005

ACOROAONE: 103-11.812

RECORRENTE: BANCO ECONÔMICO S/A

RELATÓRIO 

BANCO ECONÓMICO S/A., pessoa jurídica inscrita no

CGC sob o n9 15.124.464/0001-87, com domicílio tributário em Salva-

dor(BA) inconformada com a decisão n9 217/90, proferida às fls. 33/

/35, pelo Chefe da DIVTRI/DRF/Salvador l interpõe, com fundamento no

artigo 33 do Decreto n970.235/72, o recurso voluntário de Lis. 39/40,

com o fito de obter sua reforma.

A exigência constestada tem origem no auto de in-

fração de fl. 01, mediante o qual foi constituído de oficio credito

tributário no valor de NCz$ 1.491.694,63, correspondente ao imposto I

sobre a renda devido na fonte, nos períodos-base de 1985 e 1986, ne

le computados os juros de mora e da multa de 50% prevista no artigo

729, I do RIR/80.

O lançamento em apreço é mera decorrência das

ações fiscais levadas a efeito na empresa, relativas ao imposto de

renda devido pela pessoa jurídica, que culninaram com a lavraturacke

autos de infração de que tratam os processos n9s 10580/004.301/89-04

e 10580/004.370/89-19.

Instaurando a fase litigiosa a Autuada apresentou

a impugnação de fls. 11/12.

C;
Manifestando-se as Autoras do feito pela n orma-
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•

ção de fls. 17, o Chefe da Divisão de Tributação da Delegacia da

Receita Federal em Salvador proferiu a decisão n9 217/90, de fls.

33/35 julganloa ação fiscal procedente.

Cientificada do dicisório, interpôs a Requerente o

recurso voluntário de fls. 39/40, reproduzindo os argumentos da

inicial.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA-Relator;

•

O recurso é tempestivo, por isso dele conheço.

Esta Câmara, ao apreciar os processasmatrizes em

03.12.91, deu provimento ao recurso, de conformidade com os acór -

dãos n9 103-11.809 e 103-11.810.

Em conseqüência, igual sorte colhe o recurso apre-

sentado neste feito decorrente, na medida em que não há fatos ou

argumentos novos a ensejarem conclusões diversas.

A vista do exposto e do mais que dos autos consta,

meu voto é no sentido de dar provimento ao recurso.

Brasília-DF., em 03 de dezembro de 1991

LU HENRIQ	 OS DE ARRUDA-RELATOR
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